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SUMULA: Institui o Regime de Previdincia Social 

dos Servidores P~blicos do Município de 

SARANDI···· PR. 

A CâHARA MUNICIPAL DE SARANDI, ESTADO DO P~1RANA, 

aprovou, e eu, HELIO GREMES PEREIRA, Prefeito Municipal, sanciono a 

TITULO I 

OA FILIACãO 

CAPITULO utHCO 

SECãO I 

INTRODUCãO 

Art. ic - A presente Lei d' cumprimento ao disposto no artigo 40 da 

Constitui,lo Federal de 05 de outubro de 1988 e disciplina 

o artigo 69 da Lei Orgânica do Município de Sarandi, 

promulgada em 05 de abril de 1990. 

Art. 20 - A Previdincia Social dos Servidores P~blicos do Hunicipio 

de SARANDI, organi2ada na forma da presente Lei, visa 

assegurar aos seus beneficiários os meios indispensiveis de 

subsistincia quando aqueles nio possam obti-los por motivo 

de nascimento, incapacidade para o trabalho ou invalidez, 

idade avançada ou tempo de serviço e prisio, ausência ou 

desap~recimento de quem dependiam 
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Art. 3c Para os efeitos da presente Lei, 

f:i.ci.:H•ios: 

consideram-se bene- 

I - Como segurados obrigatórios os Servidores P~blicos Hunici 

pais, assim entendidos os funcionários bem como os emprega 

dos contratados sob o Regime da Consolidatio das Leis do 

Trab;.1lho -·· CLT -· q1.1e, em 0i de junho de !992, i:.?m virtude de 

Lei Municipal, transformaram-se em Servidores Estatutários 

prestando servi~os na Administraç(o direta, 

Funda~5es do Município de Sarandi. 

Au t a r qu ias m.1 

II - Como seus dependentes, as pessoas indicadas no artigo 6c. 

Art. 4Q ···· São t'XC lui dos do Reg:i.mE: da pn,:sente Lei: 

I - Os servidores que prestam serv:i.~os nas Empresas P~blic:as 

ou Sociedade de Economia Mista, nessa condi~io filiados ao 

Plano de Custeio e Beneficies de que trata o Artigo 59 do 

Ato Constitucional das 0isposit5es Transitórias da 

Constitui,io Federal de 1988. 

II - Os aposentados pelo Regime de que trata a presente Lei que 

continuarem trabalhando ou voltarem ao trabalho. 

Art. Se - Os Servidores P~blicos Hunicipais exonerados a pedido 

poderio manter a filia~io a este Regime desde que, nio 

atrasando as contribui,5es por mais de 3 meses consecutivos 

no prazo máximo de 12 meses contados da data do afastamento 

do trabalho, contribuam na forma da presente Lei. 

Art. 60 - Para fins de pensio por morte, desaparecimento ou ausincia, 
auxílio-funeral e da assistincia à sa~de, sio dependentes 
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I Os c8njuges e companheiros entre s1 e os filhos ati 18 anos 

de idade ou invilidos; 

II - Os pais do segurado falecido; 

III - Os irmios do segurado falecido. 

Par,grafo Unico- A dependência econSmica dos c6njuges e companheiros 
, 

f.;J. f reciproca, dependendo o direito à pensio 

diminuitio da renda familiar gerada por estes. 

Art. 7c - Faz jus à pensio a esposa separada de fato que prova a 

quitada ou divorciada que recebia pensio alimentícia. 

TITULO II 

DAS FONTES DE CUSTEIO 

CAPITULO UNICO 

SECãO I 

DA CONTRIBUICiO DOS SEGURADOS 

Art. 8c - A contribuiçio mensal dos segurados sera de 8¾ Coito por 

cento) dos vencimentos, e recolhido ali o 100 dia ótil do 

mis subsequente, ap6s o que, com a devida atualização 

monel:á1 .. :i.a. 

SECãO II 

DA CONTRIBUICiO DO HUNICIPIO 

Art. 9c - O Município de Sarandi contribuiri mensalmente c om H?.¾ 

(doze por cento) dos vencimentos dos segurados, e recolhido 

devida 

at, o 10a dia ~til do mis subsequente, ap6s o que, com a 

atualização mon~tár-ia.~ 
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SECãO III 

DA BASE DE CALCULO DA CONTRIBUICãO 

Art. 10c - Para os efeitos da presente Lei considera-se vencimento a 

remuneração do cargo, acrescido de adicionais de chefia, 

assessoramento ou assistincia, noturno, por tempo de ser- 

vi~o, por servi~os extraordinirios, pelo exercício de ati- 

vidades perigosas, penosas ou insalubres, 

permanentes e outros valores remuneratórios habituais. 

SECãO IV 

DA HANUTENCãO DA QUALIDADE DE SEGURADO 

Art. li - O Servidor P~blico Municipal exonerado a pedido que desejar 

manter a qualidade de segurado do Regime desta Lei e 

computar o tempo de contribui~io para todos os fins dos 

beneficias nela previstos, se manifestar o desejo at~ 2 

meses contados da data do afastamento e nlo se atrasar por 

mais de 3 meses consecutivos, poderá contribuir com o 

quidruplo da taxa de que trata o Art. 80. 

TITULO III 

DAS PRESTA COES 

Art. i2 - Os beneficiários do Regime desta Lei, fario jus às presta 
ções previstas em Lei Municipal. 

TITULO IV 

DISPOSICCES DIVERSAS 

Art. i3 - Lei Municipal Especial, instituirão Fundo Previdenciirio 

ao qual atribuir-se-~ a gestio das Receitas e Despesas, 

definindo a í nda 
conta do referido 

os Planos de Serviços 
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Art. 14 - Revogadas as disposi~5es em contrjrio, esta Lei entrari em 

vigor na data de sua publica~io, com efeitos retroativos à 

01 de junho de 1992. 

PAGO MUNICIPAL, 26 de Junho de 1992. 

~ --- --------------- - ÊLI EHES PEREIRA - 
Prefeito Municipal 
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